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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 10h DO DIA 02 DE MAIO DE 2023, COM A SEGUINTE 

PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 8ª Reunião ordinária da CCJ; 

b) Ata da 1ª Reunião Extraordinária Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça; 

Finanças e Tributação; Trabalho, Administração e Serviço Público, Segurança Pública; 

e Educação, Cultura e Desporto. 

 

II. Ordem do dia: 

 

a) Discussão e votação dos votos já proferidos em matérias desarquivadas nos termos do 

parágrafo único do art.183 do Regimento Interno: 

 

PL./0299/2020, de autoria do Deputado Bruno Souza, que “Dispõe sobre o transporte público 

coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros no Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0334/2021, de autoria do Deputado Bruno Souza, que “Dispõe sobre a utilização de 

precedentes nos julgamentos dos processos administrativos pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta e Indireta, no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0363/2021, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Institui a Política de Promoção 

da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, no Estado de Santa Catarina". 

PL./0475/2021, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Institui a cobrança de multa pelo 

porte e uso de entorpecentes em ambientes públicos, no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

PL./0487/2021, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que “Dispõe sobre a capacitação no 

ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana de professores da rede estadual de 

educação". 

PRS/0012/2019, de autoria da Bancada Feminina, que “Proposta de Emenda à Constituição 

Federal, a ser apresentada à Câmara dos Deputados, visando estabelecer a paridade na 

distribuição das vagas entre homens e mulheres nas eleições para a Câmara dos Deputados, 

Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4j8L/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K9jYR/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zWjvn/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4RON/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KgZep/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zlbO5/tramitacoes
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b) Discussão e votação de Requerimento: 

 

RCC/0028/2023, de autoria do Deputado Mauro de Nadal, requerendo a realização de 

Audiência Pública sobre Marco Temporal em terras indígenas. 

 

 

c) Discussão e votação das matérias: 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0058/2023, de autoria do Deputado Lucas Neves, que "Altera o art. 10 da Lei nº 13.136, 

de 25 de novembro de 2004, que "Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 

doação de quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD" e dá outras providências". 

 

PL./0063/2023, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o artigo 4º da Lei nº 

12.918, de 23 de janeiro de 2004, que "Cria o Certificado de Responsabilidade Social de Santa 

Catarina para empresas estabelecidas em território catarinense". 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

PL./0054/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que "Altera a Lei nº 18.634, 

de 2023, que "Institui a Política Estadual de Desenvolvimento e Expansão da Apicultura e 

Meliponicultura (POLIMEL) e o Programa Estadual de Incentivo à Apicultura e Meliponicultura 

(PROMEL) no Estado de Santa Catarina e adota outras providências", para o fim de prever, em 

projetos de licenciamento ambiental, a necessidade de mão de obra especializada na remoção 

de florestas nativas para o manejo de abelhas nativas e tornar obrigatória a inserção de 

colônias com meliponíneos nas áreas florestais a serem restauradas". 

 

 

DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

Devolução de vista ao PL./0055/2022, de autoria do Deputado Mauro de Nadal, que 

"Acrescenta o § 2º, renumerando-se o atual Parágrafo único para § 1º, do art. 10-A da Lei nº 

14.954, de 2009, que "Dispõe sobre a fiscalização e coibição da comercialização irregular de 

combustíveis e adota outras providências”. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NY0q5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/NY0y5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/Npwv5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5n2kO/tramitacoes
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MSV/0085/2023, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o "Veto Total ao 

Projeto de Lei nº 239/2022, que "Altera a Lei nº 7.543, de 1988, que "Institui o imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores e dá outras providências", para ampliar o prazo de 

parcelamento do IPVA". 

 

 

DEPUTADO NAPOLEÃO BERNARDES  

 

MSV/0006/2023, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o " Veto Total ao 

Projeto de Lei nº 288/2022, que "Dispõe sobre a frequência de monitoramento das medições 

das emissões atmosféricas por fontes fixas, geradas a partir dos processos de combustão 

relacionados à atividade de fabricação de telhas e tijolos e de outros artigos produzidos com 

barro cozido". 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PLC/0001/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado, que "Altera a Lei 

Complementar nº 90, de 1993, que trata do Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos do 

Pessoal do Poder Judiciário". 

 

PL./0045/2023, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que "Altera o inciso IX do 

art.124-C da Lei nº 14.675, de 2009, que "Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e 

estabelece outras providências", para acrescentar a meliponicultura como atividade de 

interesse social". 

 

 

DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

PRS/0001/2023, de autoria da Mesa, que "Altera o Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina, aprovado pela Resolução nº 001, de 2019, com o 

propósito de criar a Comissão Permanente de Proteção, Defesa e Bem-Estar Animal e a 

Comissão Permanente de Esporte e Lazer". 

 

OF./0339/2020, de autoria da Entidade Social, que "Solicita a alteração da Lei que declara de 

utilidade pública do Hospital e Maternidade Dona Lisette, de Taió". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zweR5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/yzwRN/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/5kOm5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/KDGDz/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/zoand/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/K4q15/tramitacoes

